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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 25/2009
de 24 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 133.º, alínea b), da Constituição e do artigo 7.º da Lei 
n.º 14/87, de 29 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela 
Lei Orgânica n.º 1/99, de 22 de Junho, o seguinte:

É fixado o dia 7 de Junho do corrente ano para a eleição 
dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

Assinado em 19 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 293/2009

de 24 de Março

O Programa de Gestão do Património Imobiliário do Es-
tado, previsto no artigo 113.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, 
de 7 de Agosto, e aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 162/2008, de 24 de Outubro, preconizou 
a constituição de um fundo, no âmbito do Ministério das 
Finanças e da Administração Pública, com a natureza de 
património autónomo sem personalidade jurídica, tendo 
por objecto o financiamento de operações de reabilitação 
e de conservação dos imóveis do Estado.

Assim, através do Decreto -Lei n.º 24/2009, de 21 de 
Janeiro, foi criado o Fundo de Reabilitação e Conservação 
Patrimonial, com um capital inicial de 10 milhões de euros 
e cujo objecto consiste no financiamento de operações 
de recuperação, reconstrução, reabilitação e conservação 
dos imóveis da propriedade do Estado. Aquele diploma 
determina que o regulamento de gestão do Fundo deve 
definir as condições relativas às mencionadas operações 
e ao respectivo financiamento, sendo aprovado por porta-
ria do membro responsável pela área das finanças. Nesta 
conformidade, importa dar cumprimento ao estabelecido 
no Decreto -Lei n.º 24/2009, de 21 de Janeiro, permitindo, 
desta forma, que o Fundo inicie a sua actividade e que 
sejam executadas operações concretas necessárias à va-
lorização e à preservação do património imobiliário do 
Estado.

Assim:
Em cumprimento do disposto nos artigos 2.º e 9.º do 

Decreto -Lei n.º 24/2009, de 21 de Janeiro, e ao abrigo do 
disposto nas alíneas c) e g) do artigo 199.º da Constituição, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro 
e Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o Regulamento de Gestão do Fundo de 
Reabilitação e Conservação Patrimonial, anexo à presente 
portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, Carlos 
Manuel Costa Pina, em 2 de Março de 2009.

ANEXO

REGULAMENTO DE GESTÃO DO FUNDO DE REABILITAÇÃO 
E CONSERVAÇÃO PATRIMONIAL

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente Regulamento aprova as regras que re-
gulam a gestão do Fundo de Reabilitação e Conservação 
Patrimonial, adiante designado por Fundo.

2 — O Fundo tem por objecto e finalidade o financia-
mento, a fundo perdido, de operações de recuperação, 
reconstrução, reabilitação e conservação dos imóveis da 
propriedade do Estado.

Artigo 2.º
Comissão directiva

1 — Compete à comissão directiva assegurar a ges-
tão do Fundo, devendo, para o efeito, designadamente:

a) Assegurar as relações do Fundo com o Conselho de 
Coordenação de Gestão Patrimonial e com as unidades 
de gestão patrimonial previstos no n.º 7 do anexo da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 162/2008, de 24 de 
Outubro, com os serviços utilizadores dos imóveis e com 
a Direcção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF);

b) Estabelecer, em nome do Fundo, as relações insti-
tucionais que se mostrem necessárias à prossecução dos 
seus objectivos;

c) Elaborar anualmente até 31 de Março, com referência 
ao ano anterior, o relatório de gestão e contas do Fundo, 
incidindo, designadamente, sobre:

i) Operações de financiamento aprovadas;
ii) Operações em curso;
iii) Aplicações do Fundo;
iv) Aquisição e alienação de activos;
v) Balanço;
vi) Demonstração de resultados;
vii) Demonstração dos fluxos de caixa;

d) Apreciar, hierarquizar e aprovar as candidaturas apre-
sentadas relativas às operações de recuperação, reconstru-
ção, reabilitação e conservação dos imóveis do Estado;

e) Proceder à aprovação da programação financeira 
do Fundo.

2 — O relatório de gestão e contas, previsto na alí-
nea c) do número anterior, é aprovado pelo membro do 
Governo responsável pela área das finanças, após parecer 
da Inspecção -Geral de Finanças.

3 — O Fundo funciona junto da DGTF, a qual assegura 
o apoio técnico, logístico e administrativo à comissão 
directiva.




